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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
GABINETE DA CONSELHEIRA MARIANNA MONTEBELLO WILLEMAN 

 

 

DOCUMENTO:  TCE-RJ Nº 100.873-9/19 

ORIGEM:  TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO:   RELATÓRIO DE AUDITORIA GOVERNAMENTAL - 

MONITORAMENTO – ORDINÁRIA 

 

 

DESPACHO  SANEADOR  INTERNO 

Regimento Interno, artigo 1311 

 

 

CONSIDERANDO que o Relatório de Auditoria de Monitoramento objeto destes 

autos foi encaminhado diretamente ao meu Gabinete, na forma do art. 49, §9º, do Regimento 

Interno2, ao Ministério Público Especial, preliminarmente, para, querendo, oferecer 

manifestação sobre a matéria, observado o prazo regimental3. 

 

GC-6, 

 
 

MARIANNA M. WILLEMAN 
RELATORA 

Documento assinado digitalmente 
 

                                                           
1 Art. 131 - O relator ordenará o processo que lhe for distribuído e presidirá a complementação de sua instrução, competindo-
lhe: 
I - Solicitar as providências saneadoras que visem à regularidade da instrução do processo; 
2 Art. 49, § 9º. À exceção das hipóteses previstas no art. 84-A, §§ 7º e 9º, deste Regimento, os processos de auditoria, concluída a 
instrução pela Secretaria Geral de Controle Externo, serão imediatamente encaminhados ao Gabinete da Presidência para 
distribuição a Relator, que assumirá a sua condução. 
3Art. 166 do Regimento Interno: À exceção dos prazos especiais previstos neste Regimento, ou fixados pelo Relator, o Ministério 
Público Especial terá, para dar parecer, os mesmos prazos concedidos ao Relator. 
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DOCUMENTO:  TCE-RJ Nº 100.907-6/19 

ORIGEM:  TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO:   RELATÓRIO DE AUDITORIA GOVERNAMENTAL - 

MONITORAMENTO – ORDINÁRIA 

 

 

DESPACHO  SANEADOR  INTERNO 

Regimento Interno, artigo 1311 

 

 

CONSIDERANDO que o Relatório de Auditoria de Monitoramento objeto destes 

autos foi encaminhado diretamente ao meu Gabinete, na forma do art. 49, §9º, do Regimento 

Interno2, ao Ministério Público Especial, preliminarmente, para, querendo, oferecer 

manifestação sobre o relatório de auditoria em tela, observado o prazo regimental3. 

 

GC-6, 

 
 

MARIANNA M. WILLEMAN 
RELATORA 

Documento assinado digitalmente 
 

                                                           
1 Art. 131 - O relator ordenará o processo que lhe for distribuído e presidirá a complementação de sua instrução, competindo-
lhe: 
I - Solicitar as providências saneadoras que visem à regularidade da instrução do processo; 
2 Art. 49, § 9º. À exceção das hipóteses previstas no art. 84-A, §§ 7º e 9º, deste Regimento, os processos de auditoria, concluída a 
instrução pela Secretaria Geral de Controle Externo, serão imediatamente encaminhados ao Gabinete da Presidência para 
distribuição a Relator, que assumirá a sua condução. 
3Art. 166 do Regimento Interno: À exceção dos prazos especiais previstos neste Regimento, ou fixados pelo Relator, o Ministério 
Público Especial terá, para dar parecer, os mesmos prazos concedidos ao Relator. 




